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I. APRESENTAÇÃO
A pecuária é uma das atividades mais dissemina-

das nos imóveis rurais no estado do Pará. De acordo 
com dados da Agência de Defesa Agropecuária do 
Pará (ADEPARÁ, 2025), existem mais de 120 mil explo-
rações pecuárias registradas no estado. Entre 2018 e 
2022, o Pará avançou da 5ª para a 2ª posição no ran-
king nacional do rebanho bovino. Em 2024, a agência 
estimou que o rebanho já ultrapassava 25 milhões 
de cabeças, ocupando aproximadamente 20 milhões 
de hectares de pastagens. Embora tenha grande rele-
vância econômica, a pecuária também é reconhecida 
como o principal vetor direto do desmatamento na 
Amazônia.

O Termo de Ajustamento de Conduta da 
Pecuária (TAC da Carne), firmado em 2009 entre 
o Ministério Público Federal (MPF) e frigoríficos 
que atuam na região, tem como objetivo promo-
ver a regularização ambiental e eliminar o des-
matamento ilegal na cadeia produtiva da carne 
bovina. O acordo determina que as empresas 
signatárias adquiram gado apenas de fazendas 
que estejam em conformidade com a legislação 
ambiental, trabalhista e fundiária, assegurando 
rastreabilidade e transparência na produção. Entre 
as regras para desbloqueio de propriedades blo-
queadas comercialmente está a necessidade de 
aderir ao Programa de Regularização Ambiental 
(PRA), com projeto aprovado pelo órgão ambien-
tal competente, e apresentação de um laudo de 

regeneração da área, ou seja, comprovação de 
que a área desmatada ilegalmente voltou a ser 
coberta por formação florestal mediante a rege-
neração natural, não sendo ainda admitidas outras 
estratégias de restauração.

Em maio de 2025, o Ministério Público Federal 
(MPF) enviou o Ofício PR/PA GAB10 N. 2577/2025 
(Anexo 1), solicitando apoio técnico-científico para 
responder a questões sobre a viabilidade de utili-
zar sistemas agroflorestais (SAFs) como forma de 
recomposição do desmatamento ocorrido em fazen-
das bloqueadas pelas regras dos acordos (TACs) da 
pecuária. A fim de atender à solicitação feita pelo 
MPF à Aliança pela Restauração na Amazônia foi 
instituído um Grupo de Trabalho (GT SAF) composto 
por membros da Aliança e especialistas convidados, 
para elaborar esta nota técnica. O MPF participou 
de diversas reuniões com a liderança do GT SAF e 
solicitou, por meio de perguntas claras e específicas 
(conforme apresentado no Anexo 1), esclarecimentos 
sobre: as possíveis vantagens dos SAFs em relação à 
regeneração natural; as modalidades de SAFs mais 
adequadas para a recuperação florestal e dos serviços 
ecossistêmicos; indicação de estratégias para evitar o 
estímulo indevido a novos desmatamentos; indicação 
de riscos e medidas de prevenção à introdução de 
espécies exóticas; apresentação de indicadores de 
monitoramento ambiental, dentre outras questões.

©André Dib
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A Aliança pela Restauração na Amazônia tem 
como missão articular múltiplos atores para a 
restauração de ecossistemas degradados na 
Amazônia, como estratégia integrada à conser-
vação e com benefícios socioeconômicos com-
partilhados. Acreditamos que a restauração na 
Amazônia é uma oportunidade para enfrentar-
mos a crise climática com soluções concretas e, 
ao mesmo tempo, uma estratégia para geração de 
trabalho e renda pelos produtos da bioeconomia e 
para promover o desenvolvimento da sociedade. 
A Aliança entende que os SAFs constituem uma 
estratégia promissora de restauração produtiva 
na região, conciliando restauração com a segu-
rança alimentar, geração de renda e sustentabili-
dade da paisagem rural (Aliança, 2022b).

Esta Nota Técnica tem como objetivo responder 
aos questionamentos do MPF e apoiar a Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade 
do Pará (Semas), responsável pela implementa-
ção do Programa de Regularização Ambiental 
(PRA), na definição de critérios ecológicos míni-
mos e devidas salvaguardas socioeconômicas e 
ambientais para o reconhecimento dos SAFs e 
outros métodos de restauração produtiva como 
práticas elegíveis para a requalificação comercial 
e regularização ambiental em imóveis rurais vin-
culados à produção pecuária no Estado do Pará.

O processo de elaboração da nota técnica 
contou com diversas reuniões técnicas do GT 
SAF, elaboração e revisão da nota técnica por 
membros do GT e especialistas convidados, 
apresentação e discussão da versão preliminar 
do documento junto ao Conselho Gestor do 
Programa de Pecuária Sustentável do Estado 
do Pará (Coges-Pecuária), que conta com repre-
sentantes das principais organizações do setor 
ambiental e produtivo que atuam no estado, além 
das instituições governamentais. As recomenda-
ções baseiam-se no marco normativo vigente, 
em diretrizes adotadas por outros estados, evi-
dências científicas e nas ‘Recomendações para 
o Monitoramento da Restauração na Amazônia’ 
(Aliança, 2022), que propõe um conjunto de indi-
cadores ecológicos que podem ser aplicados a 
todos os métodos da restauração, inclusive rege-
neração natural e SAFs. Ressalta-se, contudo, que 
a adoção dessa abordagem exigirá uma análise 
jurídica mais específica e aprofundada.

Reconhecendo a relevância do trabalho apresen-
tado pela Aliança, em abril de 2026 o MPF enviou o 
Ofício PR/PA GAB10 N. 2607/2026 (Anexo 2), infor-
mando a decisão de inserir uma nova regra no 
Protocolo de Monitoramento de Fornecedores de 
Gado da Amazônia de modo a deixar expressa a via-
bilidade dos SAFs, com as cautelas sugeridas na nota 
técnica.
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II. SUMÁRIO EXECUTIVO
Esta Nota Técnica avalia a viabilidade do uso de 

Sistemas Agroflorestais (SAFs) como estratégia de 
requalificação comercial e consequente regularização 
ambiental de imóveis rurais vinculados ao Termo de 
Ajustamento de Conduta da Pecuária (TAC da Carne) 
no Pará. Elaborado pelo Grupo de Trabalho de SAFs 
da Aliança pela Restauração na Amazônia, o docu-
mento responde a seis questões formuladas pelo 
Ministério Público Federal (MPF) e apresenta funda-
mentos técnicos e científicos que evidenciam o poten-
cial dos SAFs para conciliar recuperação ambiental, 
geração de renda e inclusão produtiva.

Com base nas evidências disponíveis, conclui-
-se que os SAFs constituem uma alternativa viável e 
estratégica para promover a recomposição florestal 
e o cumprimento das exigências legais de regulariza-
ção, especialmente voltada a agricultores familiares, 
pequenos produtores e comunidades tradicionais. 
Quando bem planejados, implantados e manejados, 
os SAFs podem alcançar resultados ecológicos com-
paráveis — ou mesmo superiores — à regeneração 
natural, favorecendo a recuperação da biodiversidade, 
do solo e dos serviços ecossistêmicos, ao mesmo 
tempo em que fortalecem os meios de vida rurais. 
Para isso, recomenda-se a adoção de sistemas com 
alta diversidade e densidade de espécies nativas, evi-
tando o uso de espécies exóticas invasoras. O uso 
de SAFs deve ser priorizado em áreas com baixa 

regeneração natural, sendo vedada a supressão de 
florestas secundárias. Entretanto, pode-se admitir o 
enriquecimento agroflorestal de áreas já em processo 
de regeneração.

Para garantir coerência institucional e segurança 
jurídica, propõe-se integrar as diretrizes de implan-
tação e monitoramento do TAC da Carne às do 
Programa de Regularização Ambiental (PRA) e res-
pectivos PRADAs, em articulação com a Semas-PA, 
o MPF e demais parceiros. Recomenda-se também 
adotar 31 de dezembro de 2020 como marco tem-
poral para a elegibilidade das áreas, e combinar o 
uso de sensoriamento remoto e monitoramento de 
campo para aferição de indicadores ecológicos que 
verifiquem a recuperação, como cobertura florestal, 
densidade e riqueza de espécies.

As recomendações apresentadas visam alinhar 
a regularização ambiental à restauração produtiva 
e ao fortalecimento das políticas públicas de res-
tauração no Pará, contribuindo para uma pecuária 
mais sustentável, socialmente justa e ambientalmente 
responsável na Amazônia. Ressalta-se, por fim, que 
eventuais ajustes nos marcos regulatórios e sua inte-
gração com as normativas sobre SAFs no âmbito do 
PRA requerem avaliação jurídica específica. A Aliança 
pela Restauração na Amazônia se coloca à disposição, 
com seu corpo técnico de especialistas, para colabo-
rar nos próximos passos dessa construção coletiva.

©Kadosh Comunicação Visual
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III. INTRODUÇÃO

Sistemas agroflorestais como estratégia para a 
regularização ambiental no Brasil.

1. Recuperação ou recomposição da vegetação nativa: restituição da cobertura vegetal nativa por meio de implantação de Sistema Agroflorestal (SAF), de 
reflorestamento, de regeneração natural da vegetação, de reabilitação ecológica e de restauração ecológica (Brasil, Proveg, Decreto Nº 8.972/2017).

2. Sistema Agroflorestal (SAF): sistema de uso e ocupação do solo em que plantas lenhosas perenes são manejadas em associação com plantas herbáceas, 
arbustivas, arbóreas, culturas agrícolas, forrageiras em uma mesma unidade de manejo, de acordo com arranjo espacial e temporal, com alta diversidade de 
espécies e interações entre estes componentes (Brasil, Decreto nº 7.830/2012).

O Brasil assumiu o compromisso de recuperar 
12 milhões de hectares de vegetação nativa até 
2030.1 Essa meta está respaldada por um conjunto 
de leis e políticas públicas em diferentes níveis de 
governo. Em 2024, o Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima (MMA) apresentou a versão revi-
sada do Plano Nacional de Recuperação da Vegetação 
Nativa (Planaveg 2025–2028), que organiza a execução 
dessa meta em três frentes principais: (i) 9 milhões 
de hectares de regularização ambiental de Áreas de 
Preservação Permanente (APP), Reservas Legais (RL) 
e Áreas de Uso Restrito (AUR) em imóveis rurais pri-
vados; (ii) 2 milhões de hectares de restauração eco-
lógica em Áreas Protegidas, assentamentos e outros 
territórios coletivos; e (iii) 1 milhão de hectares de 

fomento de sistemas produtivos sustentáveis, como 
a Silvicultura de Espécies Nativas e os Sistemas 
Agroflorestais (SAFs)2.

Os SAFs são amplamente disseminados na 
Amazônia. Em 2020, a Aliança identificou 1.643 inicia-
tivas de SAFs na região, especialmente em pequena 
escala (Aliança, 2020), um montante provavelmente 
subestimado. Considerando a importância dos SAFs 
para a recuperação ambiental e segurança alimentar 
dos agricultores na Amazônia, mecanismos legais e 
instrumentos econômicos para promovê-los devem 
ser estabelecidos, inclusive como método para a 
regularização ambiental.

©Kadosh Comunicação Visual
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A Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN, Lei 
nº 12.651/2012), conhecida como o “Código Florestal”, 
reconhece os SAFs como atividade de interesse social 
(Art. 3º, inciso VIII) e de baixo impacto ambiental (Art. 
3º, inciso X) quando praticados em pequena proprie-
dade ou posse rural familiar ou por povos e comuni-
dades tradicionais, desde que não descaracterizem 
a cobertura vegetal existente e não prejudiquem a 
função ambiental da área.3 A LPVN também autoriza 
que propriedades com até 4 (quatro) módulos fiscais 
utilizem SAFs para a manutenção de RL (art. 54) e 
prevê apoio técnico e incentivos financeiros para sua 
implantação (art. 58). No artigo 66, a lei estabelece 
que o proprietário ou possuidor de imóvel rural que 
detinha passivo de RL em 22 de julho de 2008 poderá 
regularizar sua propriedade por meio da recomposi-
ção, da regeneração natural ou ainda compensar em 
outra área, podendo ser o SAF uma alternativa para 
a recomposição (§ 3º), desde que observados alguns 
parâmetros: (I) plantio de espécies exóticas deverá 
ser combinado com as espécies nativas de ocorrên-
cia regional; e (II) a área recomposta com espécies 
exóticas não poderá exceder a 50% da área total a 
ser recuperada. Nesses casos, os proprietários ou 
possuidores do imóvel terão direito à sua explora-
ção econômica (§ 4º). Já as áreas de RL desmatadas 

3. O uso de SAF em APP também é disciplinado pela Resolução Conama nº369/2006, onde considera-se atividade de interesse social “o manejo agroflorestal, 
ambientalmente sustentável, praticado na pequena propriedade ou posse rural familiar, que não descaracterize a cobertura vegetal nativa, ou impeça sua 
recuperação, e não prejudique a função ecológica da área”.

irregularmente após 22 de julho de 2008 devem 
iniciar a recomposição da vegetação em até dois 
anos, seguindo os prazos definidos pelo Programa 
de Regularização Ambiental (PRA) específico de cada 
estado.

O uso de SAFs para a recomposição de passivos 
ambientais de RL e APP é reforçado na maioria das 
normativas que instituem os PRAs estaduais. No 
entanto, grande parte delas não fornece diretrizes 
metodológicas e de monitoramento para o cum-
primento das obrigações legais. Assim, a incerteza 
jurídica, associada à escassez de assistência técnica e 
financiamento voltados para tal fim, faz com que mui-
tos agricultores e técnicos resistam em adotar os SAFs 
para a regularização ambiental, inclusive para evitar 
dificuldades na tramitação de solicitações junto aos 
diferentes órgãos. Apenas quatro estados brasileiros 
têm parâmetros de referência para monitorar SAFs 
no âmbito do PRA. Alguns requerem indicadores e/
ou valores de referência diferenciados (São Paulo e 
Rio de Janeiro), enquanto outros determinam que no 
âmbito do PRA os SAFs devam ser monitorados com 
os mesmos indicadores ecológicos e valores de refe-
rência que outros métodos de recomposição (Distrito 
Federal e Tocantins).

©Kadosh Comunicação Visual
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O estado do Pará assumiu a meta de recuperar 
5,65 milhões de hectares de florestas (Plano Estadual 
Amazônia Agora, Decreto nº 941, de 03 de agosto de 
2020) — quase metade da meta nacional. Para viabili-
zar esta agenda, o Pará instituiu o Plano Estadual de 
Recuperação da Vegetação Nativa (PARÁ, 2023) que, 
entre outras ações, inclui o fortalecimento e amplia-
ção da implementação de Sistemas Agroflorestais 
(SAFs). Desde 2015, os SAFs estão previstos para 
a recomposição de passivo em Reserva Legal (RL) 
e Áreas de Preservação Permanentes (APP) no 
Programa de Regularização Ambiental dos Imóveis 
Rurais do estado do Pará pelo Decreto nº 1.379 de 
3 de setembro de 2015 (Pará, 2015), assim como 
em outras normativas do estado (Portal do Código, 
Normas. 2025). Em 2018, o estado instituiu o Projeto 
de Restauração Florestal por meio de Sistemas 
Agroflorestais (PROSAF) para implantação de SAFs em 
pequenas propriedades rurais ou posses rurais fami-
liares, para fins de produção e regularização ambien-
tal por meio da Instrução Normativa do IDEFLOR-Bio 
nº 1 de 2018.

Segundo o Relatório de Gestão IDEFLOR-Bio 
(IDEFLOR-Bio, 2024), o PROSAF beneficiou 2.323 
famílias e recuperou 2.075 hectares de áreas degra-
dadas por meio de Sistemas Agroflorestais até 2024. 
Em 2019, a IN Semas/Ideflor-Bio Nº07 normatizou os 
critérios e procedimentos para recomposição da RL 
com SAFs contendo cacaueiros (Theobroma cacao). 
Embora a IN mencione o plantio e manutenção de um 
número mínimo de espécies arbóreas e arbustivas 
nativas de ocorrência regional, incluindo espécies 
nativas ameaçadas de extinção, não traz diretrizes e 
critérios ecológicos mínimos que possam ser aplica-
dos para monitoramento dos SAFs, com exceção a 
limitar a cobertura de espécies exóticas a 50%, assim 
como está previsto no Código Florestal. Devido a falta 
de critérios e diretrizes claras de implementação, 
monitoramento e de manejo de RL e APP, o uso de 
SAFs para o cumprimento das obrigações legais gera 
insegurança jurídica e é desestimulado. A ausência de 
diretrizes também compromete a integração desses 
instrumentos com o módulo de monitoramento do 
SICAR-PA.
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Requalificação comercial e regularização ambiental no 
âmbito do TAC da carne no estado do Pará.

A pecuária é reconhecida como o principal vetor do 
desmatamento na Amazônia. Dados do MapBiomas 
indicam que 86% das áreas desmatadas na Amazônia 
Legal estavam ocupadas por pastagens em 2021. Nas 
últimas quatro décadas, a área destinada à pecuária 
triplicou, alcançando 59 milhões de hectares em 2023 
(36% de toda a área de pastagens do Brasil). O Pará 
ocupa o segundo lugar em rebanho no país, com mais 
de 25 milhões de cabeças (IBGE, 2025) e uma área 
de pastagem de 20 milhões de hectares (AGÊNCIA 
PARÁ, 2025), 70% de toda área desmatada no estado, 
grande parte desmatada ilegalmente.

Após onze anos da assinatura do TAC da Pecuária, 
a atividade continuava associada ao desmatamento 
com cerca de 50 mil imóveis embargados pelo IBAMA 
e cerca de 20 mil bloqueados pelas indústrias de pro-
teína animal. Neste contexto, em 10 de fevereiro de 
2020, de forma a tornar mais efetivo os resultados 
do TAC, o MPF-PA celebrou um Termo de Cooperação 
Técnica com a Associação dos Criadores do Pará 
(Acripará), com o intuito de implantar um Programa 
de Requalificação de Áreas Desmatadas Ilegalmente. 
Esse Programa tem como objetivo simplificar o pro-
cesso de desbloqueio de produtores que estejam 
inaptos para comercialização de seu gado, pela ocor-
rência de sobreposição de polígonos de desmata-
mento (Prodes) pós 2008. O Programa se apresenta 
como um procedimento administrativo simplificado 
para reabilitar os imóveis que porventura não aten-
dem aos critérios do TAC da Pecuária, possibilitando 
que a produção pecuária possa retornar ao mercado 
formal legal de forma ágil.

Assim, em 2022, de forma a recepcionar o 
Programa de Requalificação de Áreas Desmatadas 
Ilegalmente, a SEMAS -PA, publicou a Portaria nº 776, 
de 28 de abril de 2022 DOE nº 34.951 de 29/04/2022, 
a qual disciplinou o credenciamento de empresas e 
a certificação para fins de requalificação comercial. 
Para que o produtor efetive a Requalificação de seu 
imóvel, é necessário que atenda, entre outros itens, 
os seguintes passos: a) elaboração e apresentação 
de laudo técnico da área de ocorrência de Prodes; b) 
comprovação do isolamento da(s) área(s) do PRODES, 
de acordo com o Laudo Técnico. Este isolamento deve 
ser seguido de regeneração natural da área isolada. 
Não sendo permitido até o presente, no âmbito das 

ações da esfera civil do TAC, a restauração produ-
tiva. Este critério tem gerado importante desafio para 
a adesão de pequenos produtores e agricultores 
familiares à requalificação comercial e regularização 
ambiental de seus imóveis, devido ao significativo 
custo de isolamento da área a ser recomposta e ao 
fato de os produtores não verem benefício social tão 
efetivo apenas na regeneração natural prevista.

Em 2023, o Governo do Pará lançou formalmente o 
Programa de Pecuária Sustentável (Decreto nº 3.533). 
O programa é uma iniciativa que vem sendo discu-
tida e implementada em colaboração com institui-
ções públicas e privadas, voltada à modernização 
e sustentabilidade da cadeia produtiva da pecuária 
na Amazônia. Seu objetivo é aumentar a eficiência 
produtiva, garantir maior transparência e assegurar 
padrões de responsabilidade socioambiental em 
todas as etapas da cadeia (PARÁ, 2025). O programa 
possui três pilares centrais: (1) rastreabilidade indi-
vidual do rebanho bovino e bubalino, por meio do 
Sistema de Rastreabilidade Bovina Individual do Pará 
(SRBIPA), com meta de 100% de trânsito rastreado até 
dezembro de 2025 e todo o rebanho identificado 
até o fim de 2026; (2) integridade socioambiental, 
que inclui requalificação comercial e regularização 
ambiental dos imóveis rurais; e (3) fortalecimento e 
agregação de valor da cadeia produtiva, com acesso 
a mercados diferenciados, nacional e internacional 
(PARÁ, 2023). O Programa de Pecuária Sustentável 
do Pará incorpora o instrumento de Requalificação 
Comercial, voltado ao desbloqueio da comercializa-
ção de gado por produtores com passivos ambientais, 
inclusive com desmatamento ilegal após a julho de 
2008. A iniciativa é coordenada pela SEMAS e MPF e 
permite que o produtor retorne ao mercado formal, 
desde que comprove o isolamento da área desma-
tada, viabilize a recomposição do passivo ambiental 
e contrate um técnico credenciado para realizar o 
cadastro, monitoramento e a elaboração de plano 
de recuperação ambiental (SEMAS, 2025).

O processo de requalificação comercial vincu-
lado ao TAC da Carne passou a ser operacionalizado 
em abril de 2024, exigindo que o produtor contrate 
empresa técnica credenciada para identificar, isolar 
e monitorar a regeneração natural de áreas com 
desmatamento ilegal, além de apresentar plano 
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de recuperação ambiental. Após o cumprimento 
destes requisitos, é emitida uma Declaração de 
Requalificação Comercial, válida por um ano, que 
autoriza a retomada das vendas para frigoríficos 
signatários do TAC (MPF, 2024; Imaflora, 2024). O 
mecanismo fortalece a rastreabilidade e conformi-
dade ambiental da cadeia da carne na Amazônia, 
alinhando-se ao Protocolo de Monitoramento 2.0 e 
aos compromissos assumidos pelos frigoríficos signa-
tários do TAC (Amigos da Terra, 2024; Imaflora, 2024).

O TAC da Carne estabelece que as empresas sig-
natárias somente adquiram gado de fazendas que 
cumpram a legislação ambiental, trabalhista e fundiá-
ria, assegurando rastreabilidade e transparência na 
produção. Entre as regras para desbloqueio de pro-
priedades embargadas está a necessidade de aderir 
ao Programa de Regularização Ambiental (PRA) com 
projeto aprovado pelo órgão ambiental competente 
e apresentar o laudo de regeneração da área, ou seja, 
comprovar que a área desmatada ilegalmente voltou a 
ser formação florestal por meio da regeneração natu-
ral (Imaflora, 2024). Até o momento, a regeneração é 
o único método autorizado para a recomposição do 
passivo e regularização de propriedades no âmbito 
do TAC da Carne.

Os Sistemas Agroflorestais (SAFs) até o presente 
momento não são autorizados pelo TAC da Carne 
como metodologia para a requalificação comercial 
e regularização ambiental, pois podem configurar 
uma prática econômica nas áreas desmatadas e 
beneficiar os responsáveis pelo desmatamento ile-
gal (Imaflora, 2024). No entanto, existem diferentes 
tipos de SAFs, com diferentes objetivos, inclusive 
de aliar a segurança alimentar com a recuperação 
das florestas e seus serviços ecossistêmicos, o que 
pode ser extremamente desejável especialmente no 
âmbito da agricultura familiar no Pará. Em janeiro 
de 2025, durante reunião ocorrida entre o MPF e a 
Aliança pela Restauração na Amazônia, a respeito da 
oportunidade de maior aprofundamento e qualifica-
ção da discussão a respeito do potencial uso de SAFs 
para a requalificação comercial de imóveis rurais, 
foi solicitado à Aliança a apresentação de sugestões 
técnicas e salvaguardas para melhor tratar do tema 
no âmbito do TAC da Carne. Nesse sentido, o MPF 
fez seis perguntas à Aliança pela Restauração na 
Amazônia (Anexo 1) sobre a viabilidade do uso de 
SAFs para regularização ambiental de imóveis rurais 
vinculados ao TAC da Carne, que serão respondidas 
nas seções a seguir.
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IV. OBJETIVO DA NOTA TÉCNICA
Esta Nota Técnica tem como objetivo principal responder, de forma objetiva e 

com fundamentação científica, às seis perguntas colocadas pelo Ministério Público 
Federal (MPF) sobre a viabilidade do uso de Sistemas Agroflorestais (SAFs) para a 
requalificação comercial e consequente regularização ambiental de imóveis rurais 
no âmbito do Termo de Ajustamento de Conduta da Pecuária (TAC da Carne) no 
estado do Pará. De forma mais ampla, as recomendações expressas nesta nota 
podem orientar normas legais para a adoção de SAFs no âmbito do Programa de 
Regularização Ambiental (PRA) no Pará e em outros estados da Amazônia brasileira.

©Sâmia Nunes
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Abaixo reproduzimos e buscamos responder às perguntas do MPF a 
partir das discussões do GT-SAF da Aliança pela Restauração na Amazônia 
e com base no marco normativo vigente, evidências científicas e nas publi-
cações da Aliança e parceiros, assim como de experiências semelhantes 
em outros estados. É importante destacar que a requalificação comercial 
não substitui nem extingue o passivo ambiental da propriedade rural, cuja 
regularização deve ser acompanhada conforme o cronograma previsto 
no Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas ou Alteradas (PRADA). 
Cabe ainda reforçar que mudanças no marco regulatório da requalificação 
comercial e regularização ambiental de imóveis rurais no âmbito do TAC da 
Carne dependem de uma avaliação jurídica específica.

Pergunta do MPF:

a) o SAF poderia trazer vantagens em relação à regeneração natural 
prevista no Protocolo de Monitoramento de Fornecedores de Gado da 
Amazônia (disponível na plataforma Boi na Linha)? Quais seriam?

Sim, porém depende do sistema e do manejo 
adotados. Os Sistemas Agroflorestais (SAFs) podem 
atingir os valores de referência ecológicos exigi-
dos para a regeneração natural, inclusive em níveis 
superiores, além de possibilitar que esses resultados 
sejam alcançados mais rapidamente (Miccolis, et al., 
2019; Wurz et al., 2022; Hart et al., 2023; Cardozo 
et al., 2022; Celentano et al, 2020). Entretanto, isso 

depende do desenho dos sistemas, da escolha de 
espécies, diversidade de espécies, da sua implanta-
ção e manejo, dentre outros fatores. Afinal, existem 
diversas opções de SAFs, desde sistemas simples 
com poucas espécies até sistemas complexos que 
se assemelham aos processos de sucessão ecológica 
(Miccolis et al., 2016; van Noordwijk et al., 2019; Vieira 
et al, 2009).

V. RESPOSTAS ÀS PERGUNTAS 
FEITAS PELO MPF

©Kadosh Comunicação Visual
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Figura 1. Desenvolvimento de Sistema Agroflorestal Sucessional Biodiverso: 2 a 3 anos, 7 a 
10 anos, 20 anos (respectivamente de cima para baixo)(Fonte: Miccolis et al., 2016)
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Os SAFs variam dentro de um gradiente entre 
Agricultura (A) e Floresta (F) (van Noordwijk et al., 
2019), podendo ser categorizados como variantes 
tecnológicas entre SAFs agrícolas (SAF-A) e flores-
tais (SAF-F) (Costa, 2024). Usualmente, os SAFs são 
classificados quanto aos seus componentes, como: 
Sistemas Silviagrícolas (integram o componente 
arbóreo de múltiplo uso e o agrícola); Sistemas 
Silvipastoris (arbóreo e animal); ou Agrossilvopastoris 
(arbóreo, agrícola e animal); que podem ser combi-
nados no espaço e no tempo (Nair, 1985). Porém, a 
opção mais apropriada para se equiparar, ou ainda 
superar parâmetros de regeneração natural é a de 
SAFs Sucessionais (Figura 1), também chamados de 
SAFs Biodiversos ou Multiestratificados (Vieira et al., 
2009; Miccolis et al., 2016; Young, 2017). Há ainda 
os Quintais Agroflorestais, estabelecidos no entorno 
das moradias, que promovem segurança alimentar e 
conforto térmico (May e Trovatto, 2008), e inúmeros 
outros Sistemas Agroflorestais Tradicionais, pratica-
dos há milênios por povos e comunidades tradicio-
nais, com alta biodiversidade e valor alimentar (Miller 
e Nair, 2006). Ou seja, cada opção de SAF proporciona 
resultados distintos quanto à recuperação da biodi-
versidade e dos serviços ambientais.

Além disso, da mesma forma que o êxito da rege-
neração natural depende do estado de degradação 
da área — medido pela compactação do solo, inten-
sidade e frequência de queimadas pretéritas ou 
atuais, e pelo legado biológico, bem como da paisa-
gem onde está inserida, considerando a presença de 
fragmentos de vegetação nativa e de animais disper-
sores de sementes (Chazdon, 2016; Crouzeilles et al., 
2016; Jacovak et al., 2021) -o êxito dos SAFs também 
depende de inúmeros outros fatores. Lembrando 
que há grande variação na qualidade e na integridade 
de áreas em regeneração natural, existindo áreas 
dominadas por gramíneas invasoras que podem 
levar décadas para serem substituídas por espécies 

nativas (Silvério et al., 2013; Ferreira et al., 2016).

Algumas das vantagens ecológicas que os SAFs 
podem apresentar em comparação com regenera-
ção natural incluem melhorias no estoque de car-
bono, ciclagem de nutrientes, melhoria do solo, maior 
infiltração de água, polinização, e até mesmo maior 
riqueza de espécies, dependendo do caso (Costa et al, 
2022; Wurz et al., 2022, Hart et al., 2023, Celentano et 
al., 2020). Mas, novamente, esses benefícios ecológi-
cos dependem da escolha das espécies e do manejo 
do SAF, assim como do estado de degradação da área 
e da paisagem no entorno.

Contudo, as principais vantagens do uso de SAFs 
em relação à regeneração natural estão associadas 
aos meios de vida das populações rurais, pois permi-
tem simultaneamente a produção de alimentos para 
subsistência e a geração de renda, contribuindo para 
a reprodução social dessas comunidades (Castro et 
al., 2009; Souza et al., 2016). Em diversos contextos 
culturais, a adoção de SAFs é também melhor aceita 
do que a regeneração natural, muitas vezes vista 
como sinal de terra improdutiva ou abandonada. 
Além disso, determinadas técnicas empregadas em 
SAFs podem acelerar processos ecológicos, tornando 
o ser humano um agente ativo na recuperação de 
áreas degradadas (Felipe et al., 2023), especialmente 
em locais onde a regeneração natural é lenta, como 
pastagens degradadas (Miccolis et al., 2019).

A implantação de SAFs deve ser incentivada em 
áreas com baixa expressão da regeneração natural, 
devendo ser vetada a supressão de florestas secun-
dárias. Em áreas onde a regeneração está instalada, 
pode-se fazer o plantio de espécies agroflorestais 
consorciadas com a regeneração, através do enri-
quecimento da vegetação secundária e/ou da sua 
condução, sendo importante prever manejo susten-
tável dessas espécies, conforme a lei que proíbe corte 
raso em APP e RL.
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Pergunta do MPF:

b) haveria modalidades de SAF mais e menos compatíveis com o objetivo 
de regeneração florestal e recuperação dos serviços ambientais e 
biodiversidade? Quais seriam?

Sim, existem Sistemas Agroflorestais (SAFs) mais 
e menos compatíveis com o objetivo de regeneração 
florestal. Conforme respondido na pergunta anterior, 
existem diferentes métodos de SAFs, sendo que cada 
opção proporciona resultados distintos na recupe-
ração dos serviços ambientais e da biodiversidade. 
De forma geral, os sistemas com maior densidade 
e diversidade de espécies nativas e maior comple-
xidade estrutural (estratificação) são mais parecidos 
com áreas em regeneração natural de ecossistemas 
florestais, provendo mais serviços ambientais e bio-
diversidade (Young, 2017; Miccolis et al., 2016).

Vale ressaltar que a adoção de práticas de manejo 
adequadas é essencial para maximizar a provisão de 
serviços ecossistêmicos, como o estoque de carbono, 
melhoria do solo, melhoria da infiltração de água, 
maior diversidade de espécies, polinização entre 
outros (Cardoso et al, 2018, Jose, 2009). Entre essas 
práticas de manejo, ressaltamos o plantio em alta 
densidade e diversidade de espécies, a manutenção 
da cobertura do solo e a realização de podas periódi-
cas (Miccolis et al., 2016), o que muitas vezes, exige o 
conhecimento sobre a sucessão florestal e da sobre-
vivência e crescimento das espécies para selecioná-las 
e combiná-las adequadamente. Além disso, assim 
como para a regeneração natural, é importante o 
isolamento da área de fatores de degradação como 
fogo e gado, através do cercamento e aceiramento. 
A fim de maximizar a provisão de serviços ecossistê-
micos com vistas a intervenções e manejo que con-
templem a propriedade rural como um todo, os SAFs 
podem ainda ser combinados espacialmente com 
outras estratégias de restauração ecológica, como 
a Regeneração Natural Assistida (RNA), plantio de 
mudas, semeadura direta com muvuca, nucleação, 
enriquecimento da vegetação secundária, dentre 
outras.

Como tratamos nesta Nota Técnica especialmente 
sobre a temática de uso de SAFs para recompor pas-
sivos da pecuária na Amazônia brasileira, é de fun-
damental importância destacar a necessidade da 
adequada implantação e manejo dos SAFs nos seus 
primeiros anos, para adequado controle e erradica-
ção das gramíneas exóticas (espécies forrageiras de 
pasto) e a recomposição da fertilidade do solo, que 
de forma geral em áreas de pastagens se encontra 
empobrecido. A competição de espécies nativas com 
gramíneas agressivas (mato-competição) é uma das 

principais barreiras para a restauração de florestas 
tropicais. As gramíneas competem por luz, água e 
nutrientes com as mudas e regenerantes naturais, 
diminuindo a taxa de emergência, sobrevivência e 
crescimento de plântulas de espécies nativas. Este 
manejo inicial, principalmente nos três primeiros 
anos, constitui um grande desafio para o estabeleci-
mento dos SAFs, devido à alta demanda de mão de 
obra, tempo e custos empregados. Mas é essencial 
para seu sucesso.

Como mencionado anteriormente, a implantação 
de Sistemas Agroflorestais Sucessionais para fins de 
Regularização Ambiental, assim como outros méto-
dos de restauração, deve ser estimulada apenas em 
áreas com ausência ou baixa expressão de regene-
ração natural. Nos casos de baixo expressão de rege-
neração natural, de acordo com o histórico de degra-
dação e legado ecológico, haverá uma vegetação com 
maior ou menor resiliência ecológica. Nos casos em 
que for identificado o “fechamento da comunidade”, 
dificuldade de superar filtros ecológicos da regenera-
ção natural deve- se recomendar práticas de manejo 
agroflorestal e regeneração natural assistida, como a 
eliminação de plantas exóticas invasoras, manejo do 
ambiente luminoso com desbastes e podas do ele-
mento arbóreo, coroamento de plântulas, bem como 
o enriquecimento com sementes ou mudas de espé-
cies agroflorestais nativas. A escolha da metodologia 
deve considerar as condições ambientais da área e de 
seu entorno, o uso futuro previsto, o tempo de res-
posta desejado para a restauração e o investimento 
disponível.

Adicionalmente, alinhado com as recomendações 
da Aliança sobre o uso de Silvicultura de Espécies 
Nativas para a restauração na Amazônia, vale destacar 
que o uso de SAFs para a recomposição da vegetação 
nativa deve considerar outros aspectos importantes, 
como: diversidade de espécies nativas; estrutura eco-
lógica florestal estratificada em alturas e diâmetros 
e evitar cortes rasos em áreas extensas e em ciclos 
curtos. Além disso, conforme normas vigentes, o uso 
de SAFs para recomposição de passivos de APP e em 
áreas sensíveis como em torno de nascentes, igara-
pés e rios não devem receber aporte de insumos, fer-
tilizantes e defensivos químicos para se evitar a conta-
minação de corpos hídricos e deve priorizar espécies 
que forneçam produtos florestais não-madeireiros.
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Pergunta do MPF: 

c) os SAF poderiam acarretar risco de introdução de espécies exóticas 
invasoras? Em caso positivo, como minimizar esse risco?

Sim, mas os riscos são baixos. Para minimizar esse 
risco, sugere-se a interdição legal de introdução de 
espécies exóticas invasoras (INPUT-Agroicone, 2018; 
ICMBio, 2005), a prática do monitoramento perió-
dico de espécies indesejáveis das áreas (descrito na 
próxima seção) e a adoção de práticas de controle 
para áreas onde essas espécies já se encontravam 
presentes (ICMBio, 2005). Em um primeiro momento 
pode-se proibir a introdução de espécies presentes 
em listas nacionais (Anexo 3), mas recomenda-se 
que o estado do Pará publique uma lista de espécies 

exóticas invasoras indesejáveis para a recuperação 
ambiental de forma regionalizada que contemple 
diferenças edafoclimáticas e características das espé-
cies considerada invasoras. Lembrando que existem 
espécies exóticas não invasoras que cumprem fun-
ções ecológicas interessantes para a recuperação de 
áreas degradadas, principalmente nos momentos ini-
ciais, como recobrimento do solo, fixação biológica do 
nitrogênio, entre outras que não representam riscos. 
A utilização dessas pode ser considerada respeitando 
os critérios e limites estabelecidos por lei.
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Perguntas do MPF: 

d) considerando as dificuldades práticas e econômicas de se determinar 
a fiscalização in loco da implementação dos SAF, haveria indicadores de 
recuperação ambiental passíveis de aferição mediante ferramentas de 
sensoriamento remoto?

Sim, existem indicadores da recuperação ambien-
tal de áreas com Sistemas Agroflorestais (SAFs) que 
podem ser aferidos por meio de sensoriamento 
remoto, entre eles a cobertura florestal, a densidade 
de árvores e a biomassa, como descreveremos mais 
adiante. A aplicação desses indicadores já é possível 
de imediato, uma vez que há protocolos consolidados 
e ferramentas disponíveis para sua implementação.

No entanto, é importante ressaltar que uma das 
regras para desbloqueio das propriedades rurais no 
âmbito do TAC da Carne é a apresentação de Laudo 
de Regeneração da área comprovando que a área 
desmatada ilegalmente voltou a ser classificada como 
formação florestal (Imaflora, 2024). Essa classifica-
ção é realizada com imagens do satélite Landsat do 
Projeto de Monitoramento do Desmatamento na 
Amazônia Legal (PRODES) do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE). A mesma metodologia 
usada para a regeneração natural pode ser aplicada 
a outros métodos de restauração ecológica e pro-
dutiva, como os SAFs. Assim, a eventual adoção de 
SAFs para a regularização ambiental de propriedades 
rurais no âmbito do TAC da Carne não exigirá altera-
ção no método de fiscalização do MPF. No entanto, 
a fiscalização por sensoriamento remoto deve ser 
complementada pelo monitoramento ecológico do 
processo de recuperação, seja em áreas em regene-
ração natural ou em SAFs.

O monitoramento é fundamental para avaliar o 
sucesso da recuperação ambiental. Além de verifi-
car o cumprimento de metas e demandas legais, o 
monitoramento avalia a qualidade da recuperação 
e a trajetória sucessional das áreas, orientando deci-
sões de manejo e garantindo que cada área evolua na 
direção dos resultados esperados, seja em Termos 
de Compromisso, PRADAs, contratos ou outros ins-
trumentos. Conforme recomendações da Aliança 
(2022), o monitoramento deve ser feito através de 
indicadores capazes de avaliar o desempenho eco-
lógico da área, independentemente da metodologia 
empregada (seja regeneração natural, plantio de 
sementes ou mudas, SAFs ou outros). Embora exis-
tam ferramentas que possibilitem o monitoramento 
via sensoriamento remoto (Pacto pela Restauração 
da Mata Atlântica & Aliança pela Restauração na 
Amazônia, 2024), o monitoramento em campo é fun-
damental para aferir a qualidade da recuperação, 
devendo ser conduzido pelo responsável da área e/
ou técnico responsável. Sugere-se que o protocolo de 
monitoramento seja compatibilizado com o Módulo 

de Monitoramento Ambiental do PRA-PA e com o 
submódulo de “áreas em recuperação” do SICAR 
Nacional. Essa compatibilização é requisito técnico 
para que os indicadores sirvam de evidência formal 
em processos de regularização e requalificação.

A Aliança recomenda um conjunto de indicadores 
ecológicos (Tabela 1), resultado de um amplo pro-
cesso de consultas e debates com especialistas da 
Amazônia. Esses indicadores atendem a quatro crité-
rios principais: (1) são simples e fáceis de mensurar, 
utilizando métodos e tecnologias acessíveis e de baixo 
custo; (2) fornecerem informações sobre os processos 
ecológicos, independentemente do método adotado; 
(3) são sensíveis e respondem de forma previsível aos 
fatores que influenciam a recuperação; e (4) permi-
tem antecipar mudanças na trajetória da vegetação 
ao longo do tempo. Esses indicadores já são adotados 
nos protocolos oficiais de monitoramento dos estados 
de São Paulo, Mato Grosso e Distrito Federal.

A periodicidade de monitoramento desses indica-
dores deve acontecer com uma frequência mínima 
para atestar que a recuperação está acontecendo 
com valores de referência esperados (Tabela 2). A 
metodologia para a aferição desses indicadores, 
tanto em campo quanto por sensoriamento remoto, 
está disponível em duas publicações da Aliança pela 
Restauração na Amazônia, assim como em outros 
manuais e protocolos (no Anexo 4 resumimos a 
metodologia de campo para os indicadores mínimos 
necessários):

•	 Recomendações para o Monitoramento da 
Restauração na Amazônia (ver seção de ane-
xos): https://aliancaamazonia.org.br/wp-content/
uploads/2022/11/monitoramento-alianca- web2.
pdf

•	 Protocolo de monitoramento da Restauração 
da Mata Atlântica e da Amazônia via senso-
riamento	 remoto: https://aliancaamazonia.
org.br/wp- content/uploads/2024/07/Protocolo-
monitoramento-sr-2024.pdf
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Considerando a necessidade de que o Pará esta-
beleça uma normativa estadual para o monitora-
mento da recuperação da vegetação nativa, com indi-
cadores e protocolo de monitoramento, no âmbito 
do Programa de Regularização Ambiental (PRA) e do 
próprio PRVN (Aliança, 2025), recomendamos que 
as diretrizes de monitoramento da recuperação 
ambiental relativos ao TAC da Carne sejam defini-
das de forma integrada pela Semas-PA, MPF e outros 
órgãos e instituições. A padronização do monitora-
mento otimiza a adesão social, o uso de recursos e 

fortalece a segurança jurídica para proprietários de 
terra, investidores e órgãos públicos. Protocolos de 
monitoramento com indicadores ecológicos, métodos 
de amostragem padronizados e valores de referência 
adequados para cada condição ecológica possibilitam 
avaliar o sucesso da recuperação, comparar dados 
de satélite e de campo e comparar resultados entre 
áreas, contribuindo para o aperfeiçoamento de polí-
ticas públicas e programas de governo. A Aliança se 
coloca à disposição, com seu corpo técnico de espe-
cialistas, para participar dessa construção.

Indicadores Definições

Cobertura de Vegetação Nativa (%)1* Mede o percentual da área ocupada por formações vegetais 
nativas. Pode ser aferido em campo e por sensoriamento remoto.2

Cobertura do Solo por Plantas 
indesejáveis (%) *

Mede o percentual da área ocupada por plantas indesejadas, 
como os capins exóticos e outras plantas invasoras. Pode ser 
aferido em campo e por sensoriamento remoto.2

Cobertura do Dossel (%)1

Mede o percentual do solo recoberto pelas copas das árvores 
e arbustos, servindo como parâmetro para avaliar a estrutura 
florestal e o avanço da recuperação, especialmente nos primeiros 
5 anos. Pode ser aferido em campo e por sensoriamento remoto.2

Biomassa (toneladas)1
Quantifica a matéria orgânica acumulada na vegetação, refletindo 
o estoque de carbono e o avanço da recuperação. Pode ser aferido 
em campo e por sensoriamento remoto.2

Densidade de árvores e arbustos 
nativos (≥ 50 cm de altura) - 
indivíduos por hectare1*

Avalia a densidade de indivíduos nativos de 0,3 a 2 metros 
de altura em uma área. Pode ser aferido em campo e por 
sensoriamento remoto.2

Riqueza de árvores e arbustos 
nativos (≥ 50 cm de altura) - número 
de espécies1*

Avalia o total de espécies nativas em uma área.4 Deve ser aferido 
em campo, existem tecnologias remotas, mas ainda são de difícil 
acesso.

Tabela 1. Indicadores ecológicos recomendados para o monitoramento da recuperação.

Tabela 2. Proposta inicial de valores de referência dos indicadores ecológicos mínimos necessários 
para o monitoramento em áreas de terra firme, considerando espécies plantadas e regenerantes, 
preferencialmente separadamente.

1 Inclui espécies espontâneas (regenerantes) e/ou plantadas por sementes e mudas, preferencialmente separadas. 
2 Ferramentas para o sensoriamento remoto incluem imagens de satélites, drones e Lidar, entre outras tecnologias. 
3 Em campo, pode ser substituido pela medição da Área Basal (m2/ha).
4 Sempre que possível deve-se identificar as espécies botânicas, quando não for possível, deve-se contabilizar as morfoespécies.
*Indicadores mínimos necessários.

Indicadores 0-3 anos 3-10 anos 10-20 anos ≥ 20 anos*
Cobertura de Vegetação Nativa (%)1,2 ≥50% ≥ 70 ≥ 80 ≥ 80%

Cobertura do Solo por Plantas 
indesejáveis2

Presença 
esporádica

Presença 
esporádica

Presença 
esporádica Ausência

Densidade de árvores e arbustos 
nativos (≥ 50 cm de altura) - 
indivíduos por hectare2,3

≥ 200 ≥ 200-2000 
2.000 ≥  3.000 ≥ 3.000

Riqueza de árvores e arbustos 
nativos (> 50 cm de altura) - número 
de espécies (ou morfoespécies)2

≥ 10 ≥10-20 ≥ 20 ≥ 30

1Lei de Proteção da Vegetação Nativa No 12.651/2012; Giles et al (2025); 3 ICMBio (2025).
*Valores para atestar a recomposição em áreas de terra firme de Florestas Ombrófilas Densas, outros ecossistemas terão outros valores de referência.
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Perguntas do MPF:

e) partindo da premissa de que o poluidor não pode se valer do crime 
ambiental para aferir proveito econômico, devendo-se evitar qualquer 
estímulo ao desmatamento ilegal para futura constituição de SAF, 
haveria sugestões para assegurar que a SAF, quando empregada no 
âmbito dos TACs para desbloqueio de fazendas, não resulte em tal 
proveito indevido?

Abaixo apresentamos algumas sugestões para 
que SAFs e outras técnicas de restauração produtiva 
possam ser usados para a requalificação comercial e 
regularização ambiental sem resultar em proveitos 
indevidos no âmbito do TAC da Carne, mas ressalta-
mos que uma análise jurídica específica e aprofun-
dada deverá ser conduzida.

•	 Perfil do Beneficiário: recomenda-se que sejam 
elegíveis para o uso de SAFs e outras técnicas 
de restauração produtiva para recomposi-
ção de áreas desmatadas apenas agriculto-
res familiares, pequenos produtores rurais e 
comunidades tradicionais, em imóveis rurais 
até 4 módulos fiscais, inclusive em assenta-
mentos rurais e áreas de uso sustentável onde 
a pecuária bovina e bubalina sejam permiti-
das. O reconhecimento do uso de SAFs e outras 
técnicas de restauração produtiva é um aspecto 
importante no estímulo e apoio aos agricultores 
familiares, pequenos produtores rurais e comuni-
dades tradicionais no processo de requalificação 
comercial e regularização ambiental dos imóveis 
rurais no âmbito do TAC da Carne. Isso porque 
se reconhece os importantes desafios enfrenta-
dos por esses grupos sociais para a regularização 
ambiental de seus imóveis, como: a) o elevado 
custo para isolamento (cercamento) das áreas de 
passivo ambiental e a consequente efetividade da 
recuperação ecológica; b) redução da área produ-
tiva agropecuária do imóvel, devido à destinação 
de parte dessas áreas à recomposição ambien-
tal; c) necessidade dos agricultores e produtores 
rurais terem condições econômicas adequadas 
para ampliar o investimento nos seus sistemas 
produtivos para garantirem segurança alimentar, 
aumento de produtividade e renda nas áreas con-
solidadas e de uso alternativo do solo nos seus 
imóveis rurais. O uso de SAFs e restauração pro-
dutiva para a requalificação comercial e regulari-
zação ambiental dos imóveis rurais pode também 

gerar maiores benefícios ambientais e ecológicos. 
Isso porque é sabido que áreas de recomposição 
ambiental que possuam valor social e econômico 
para as populações locais são melhor protegidas 
e manejadas, garantindo assim resultados eco-
lógicos mais efetivos e duradouros (Jose, 2009 e 
Wang, 2024). É importante destacar que foram 
apresentadas contribuições e sugestões, tanto por 
membros do GT SAF quanto do Coges-Pecuária, 
relacionadas à possibilidade de ampliar a elegi-
bilidade do uso dos SAFs para fins de regulari-
zação ambiental também a médios produtores, 
com eventual definição de limites de área para 
aplicação desse método. Considera-se que essa 
discussão sobre a ampliação do público beneficiá-
rio deverá ocorrer em um momento posterior, em 
reuniões ampliadas com a participação do MPF, 
Semas-PA, GT SAF da Aliança e demais organiza-
ções governamentais e setoriais.

•	 Marco Temporal: recomenda-se que sejam ele-
gíveis para o uso de SAFs e outras técnicas de 
restauração produtiva em áreas desmatadas 
até 31 de dezembro do ano de 2020, a partir 
de detecção pelo PRODES. Áreas desmatadas 
posteriormente a esse período devem ser inele-
gíveis e vetadas para o uso dessas metodologias. 
A aplicação de uma data limite objetiva evitar o 
incentivo perverso de estimular diretamente ou 
indiretamente o desmatamento de novas áreas 
de vegetação nativa para se obter vantagem eco-
nômica e social através da produção e comercia-
lização de produtos agroflorestais. Em discussão 
com os membros do GT- SAF da Aliança, sugeriu-se 
o uso do marco do ano de 2020 devido ao fato 
de também ser aplicado para outras normativas 
importantes, como a isenção de indenização civil 
do TAC da Carne (Protocolo Boi na Linha) e os 
incentivos fornecidos pelo Governo do Pará para 
facilitar a participação de pequenos produtores 
rurais no processo de requalificação comercial. 
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Além disso, o Regulamento de Desmatamento da 
União Europeia (EUDR) também estabelece o ano 
de 2020 como data de corte definitiva, gerando o 
bloqueio de compra de produtos agropecuários 
oriundos de áreas desmatadas (ilegalmente ou 
legalmente) após esse período (EU, 2023).

•	 Proteção da Vegetação Secundária: 
Recomenda-se que a implantação de Sistemas 
Agroflorestais (SAFs) voltados à regularização 
ambiental seja direcionada prioritariamente 
a áreas com baixa expressão da regeneração 
natural, sendo vedada e devidamente fiscalizada 
a supressão de florestas secundárias, em con-
formidade com a Lei nº 12.651/2012. Em áreas 
onde a regeneração natural já se encontra insta-
lada, pode-se permitir e estimular o plantio con-
sorciado de espécies agroflorestais, por meio do 
enriquecimento e/ou condução da regeneração. 
Nesses casos, é fundamental assegurar o manejo 
sustentável das espécies introduzidas, respei-
tando as restrições legais que proíbem o corte 
raso em Áreas de Preservação Permanente (APP) 
e Reservas Legais (RL).

•	 Integração de instrumentos em um proto-
colo unificado de requalificação e regulari-
zação ambiental: Recomenda-se a criação de 
um protocolo unificado de requalificação e regu-
larização ambiental que integre o Programa de 
Regularização Ambiental (PRA), o Programa de 
Regularização da Vegetação Nativa (PRVN) e o 
Termo de Ajustamento de Conduta da Pecuária 
(TAC da Carne). Essa integração visa facilitar a 
operacionalização interinstitucional entre o MPF, 
a SEMAS e o IDEFLOR-Bio, garantindo coerência 
técnica e jurídica nos processos de regularização 
e reduzindo o risco de decisões divergentes sobre 
um mesmo imóvel.

•	 Fortalecimento institucional para promoção 
de SAFs: Recomenda-se fortalecer a atuação das 
instituições de assistência técnica e extensão rural 
(como a Emater no Pará), assim como das secre-
tarias municipais de meio ambiente e agricultura, 
que mantêm contato direto com os agricultores 
familiares e pequenos produtores, de modo a 
ampliar sua capacidade técnica, operacional e de 
recursos humanos. Esse fortalecimento é essencial 
para apoiar a adoção de Sistemas Agroflorestais 
(SAFs) como estratégia de regularização de pas-
sivos ambientais, segurança alimentar e geração 
de renda.

©Kadosh Comunicação Visual
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Perguntas do MPF:

f) haveria outros pontos a serem ressalvados ou considerados antes de 
se estabelecer o SAF como método válido para liberação de fazendas 
desmatadas?

Abaixo uma síntese das recomendações do 
GT-SAF da Aliança pela Restauração na Amazônia. 
No entanto, cabe reforçar que a mudança do marco 
regulatório da regularização ambiental no âmbito do 
TAC da Carne dependerá de uma avaliação jurídica 
voltada especificamente para tal fim. O GT se coloca 
à disposição para contribuir com os próximos passos:

1.	 Os Sistemas Agroflorestais (SAFs) podem oferecer 
vantagens em relação à regeneração natural, pos-
sibilitando resultados ecológicos mais rápidos e, 
em alguns casos, superiores em termos de biodi-
versidade e serviços ambientais — especialmente 
quando bem desenhados, implantados e maneja-
dos. Além disso, as principais vantagens da utiliza-
ção de SAFs se relacionam aos meios de vida das 
pessoas, possibilitando a produção de alimentos 
e a obtenção de renda, favorecendo a reprodução 
social e a manutenção das populações rurais no 
campo.

2.	 Recomenda-se priorizar SAFs com alta diversi-
dade e densidade de espécies nativas, estrutura 
complexa e manejo adequado, por serem mais 
eficazes na recuperação florestal e dos serviços 
ecossistêmicos.

3.	 Recomenda-se evitar o uso de espécies exóti-
cas invasoras e adotar medidas legais e de con-
trole adequadas, priorizando espécies nativas e, 
quando necessário, exóticas não invasoras com 
funções ecológicas específicas e de baixo risco.

4.	 Recomenda-se utilizar o sensoriamento remoto 
para aferir indicadores gerais de recuperação, 
como cobertura florestal, complementando-o com 
o monitoramento em campo para avaliar a quali-
dade ecológica e a trajetória sucessional das áreas.

5.	 Recomenda-se que as diretrizes de monitora-
mento da recuperação ambiental vinculadas ao 
TAC da Carne sejam construídas de forma inte-
grada com as diretrizes de monitoramento do PRA, 
junto com a Semas-PA, MPF e demais instituições, 
visando padronizar protocolos, otimizar recursos e 

fortalecer a segurança jurídica, contribuindo para 
o avanço das políticas públicas e programas de 
restauração no estado.

6.	 Recomenda-se que o uso de SAFs e outras técni-
cas de restauração produtiva para a regularização 
ambiental no âmbito do TAC da Carne seja dire-
cionado a agricultores familiares, pequenos pro-
dutores rurais e comunidades tradicionais. Essa 
abordagem alia benefícios sociais e ecológicos, 
estimulando a regularização ambiental e o manejo 
sustentável, com maior efetividade e durabilidade 
dos resultados da restauração.

7.	 Recomenda-se adotar a data de 31 de dezembro 
de 2020 como o marco temporal para elegibilidade 
de áreas ao uso de SAFs, evitando estímulos a 
novos desmatamentos e alinhando-se às normas 
como o Protocolo Boi na Linha e o Regulamento 
de Desmatamento da União Europeia.

8.	 Recomenda-se a implantação de Sistemas 
Agroflorestais Sucessionais apenas em áreas com 
ausência ou baixa expressão da regeneração natu-
ral, vedando a supressão de florestas secundárias 
e permitindo apenas o enriquecimento e manejo 
sustentável de espécies agroflorestais em áreas 
já em regeneração.

9.	 Recomenda-se que a autorização e o reconheci-
mento do uso de Sistemas Agroflorestais (SAFs) 
como metodologia válida para recomposição 
de passivos ambientais no âmbito do Termo 
de Ajustamento de Conduta da Pecuária (TAC 
da Carne) e dos processos de Requalificação 
Comercial. Recomenda-se também que esse reco-
nhecimento conte com normatizações adequa-
das e específicas junto às instituições: Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade 
do Pará (SEMAS-PA), o Ministério Público Federal 
(MPF) e o Instituto de Desenvolvimento Florestal 
e da Biodiversidade do Estado do Pará (IDEFLOR-
Bio). A Aliança pela Restauração na Amazônia se 
dispõe a ofertar o apoio técnico necessário junto 
à essas instituições.
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ANEXO 1 – Ofício do MPF com solicitação à Aliança

VII. ANEXOS
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ANEXO 2 - Ofício do MPF informando sobre a utilização 
da nota técnica
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ANEXO 3 - Plantas exóticas invasoras indesejáveis
Parte da lista foi elaborada com base em comunicações pessoais com especialistas e instituições, além de 

referências bibliográficas fundamentais. Também foram utilizados artigos científicos e dados da plataforma 
Flora do Brasil, que reúne informações botânicas graças ao trabalho colaborativo de mais de 400 taxonomistas 
(Sartorelli, 2018). Mais detalhes podem ser consultados no próprio guia.

Nome Popular Nome Científico
Acácia-Australiana Acacia mangium Willd

Albizia Albizia lebbeck (L.) Benth.

Caruru-de-espinho Amaranthus spinosus L.

Andropogão Andropogon gayanus Kunth

Palmeira-Australiana Archontophoenix cunninghamiana (H.Wendl.) 
H.Wendl. &

Drude

Capim-panasco Aristida adscensionis L.

Jaqueira Artocarpus heterophyllus Lam.

Cana-Brava Arundo donax L.

Nim Azadirachta indica A.Juss.

Bambuzinho Bambusa vulgaris Schrad. ex J.C.Wendl.

Algodão-de-seda Calotropis procera (Aiton) W.T.Aiton

Cordia-Africana Cordia myxa L.

Cosmos Cosmos caudatus Kunth

Tiririca Cyperus rotundus L.

Capim-colchão Digitaria bicornis (Lam.) Roem. & Schult.

Capim-açu Digitaria insularis (L.) Fedde

Capim-pé-de-galinha Eleusine indica (L.) Gaertn.

Nespereira Eriobotrya japonica (Thunb.) Lindl.

Lírio-do-brejo Hedychium coronarium J. Koenig

Uva-japonesa Hovenia dulcis Thunb.

Capim-jaraguá Hyparrhenia rufa (Nees) Stapf

Corda-de-viola Ipomoea purpurea (L.) Roth

Leucena Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit

Alfeneiro Ligustrum lucidum W.T. Aiton

Capim-colonião Megathyrsus maximus (Jacq.) B.K.Simon & 
S.W.L.Jacobs
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Nome Popular Nome Científico
Cinamomo Melia azedarach L.

Capim-gordura Melinis minutiflora P. Beauv.

Capim-bananeira Melinis repens (Willd.) Zizka

Melão-de-São-Caetano Momordica charantia L.

Pó-de-Mico Mucuna pruriens var. utilis (Wall. ex Wight) Baker ex 
Burck

Trapoerabinha Murdannia nudiflora (L.) Brenan

Pínus Pinus elliottii L. Pteridium spp.

Incenso Pittosporum undulatum Vent.

Samambaia-brava Pteridium spp.

Capim-rabo-de-gato Setaria parviflora (Poir.) Kerguélen

Arroz-bravo Sorghum halepense (L.) Pers.

Tulipeira Spathodea campanulata P. Beauv.

Jambolão Syzygium cumini (L.) Skeels

Ipê-de-Jardim Tecoma stans (L.) Juss. ex Kunth

Sete-copas Terminalia catappa L.

Girassol-Mexicano Tithonia diversifolia (Hemsl.) A.Gray

Taboa Typha spp.

Braquiarão Urochloa brizantha (Hochst. ex A. Rich.) R.D.Webster

Braquiária Urochloa decumbens (Stapf) R.D.Webster

Braquiarinha Urochloa humidicola (Rendle) Morrone & Zuloaga

Braquiária-peluda Urochloa ruziziensis (R.Germ.& Evrard) Crins.)

Lista de plantas exóticas invasoras indesejáveis. SARTORELLI, P.A.R et al. 2018. Guia de plantas não dese-
jáveis na restauração florestal. São Paulo: Agroicone.
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ANEXO 4 – Resumo da metodologia de aferição dos 
indicadores

O método mais recomendado para o monitora-
mento em campo da restauração ecológica, com 
base nos indicadores propostos, é a amostragem em 
parcelas (de tamanho a ser definido). Para áreas de 
até um hectare, recomenda-se a instalação de cinco 
parcelas. Em áreas superiores a um hectare, deve-
-se adicionar uma parcela extra para cada hectare 
adicional (5 parcelas + 1 parcela por hectare exce-
dente), (Caminhos da Semente, 2025). Para maiores 
detalhes e o passo a passo para amostragem con-
sulte o “Protocolo de Monitoramento da Restauração 
Florestal” de 2025, publicado pela iniciativa Caminhos 
da Semente.

Indicador: Cobertura de vegetação nativa e de 
espécies exóticas invasoras

Sugere-se utilizar o método de interceptação de 
pontos em linha, que consiste em estimar a cober-
tura do solo através da quantidade de interceptações 
da vegetação em uma linha pré-definida, a própria 
delimitação da parcela. Uma vareta de dois metros é 
utilizada para ser posicionada perpendicularmente ao 
solo a cada um metro, e registrar o tipo da vegetação 
que toca a vareta (herbáceas, graminoides nativos 
ou exóticos, arbustos nativos, árvores nativas ou 
exóticas invasoras etc.), em pelo menos três classes 
de altura, de 0 a 1 metro, de 1 a 2 metros e mais 
que 2 metros. Portanto são 20 pontos por parcela, 
em três classes de altura. O resultado é expresso pela 
porcentagem de pontos registrados para cada tipo 
de vegetação em cada uma das classes de altura em 
relação ao total de pontos na parcela.

Indicador: Densidade de indivíduos arbóreos e 
arbustivos

A densidade é estimada realizando a contagem de 
indivíduos lenhosos nativos acima de 50 centímetros 
de altura dentro das parcelas amostrais. No cálculo, 
são somados os indivíduos contabilizados nas parce-
las e depois divididos pela área total em metros qua-
drados das parcelas amostradas (20 m² cada parcela). 
A densidade final será obtida pela extrapolação para 
hectares e representar a quantidade de indivíduos 
por hectare (ind./ha). Para contabilidade desse indica-
dor em SAF sugere-se incluir os indivíduos plantados 
e regenerantes espontâneos.

Indicador: Riqueza

A riqueza é estimada realizando a contagem de 
espécies ou morfoespécies nativas e exóticas dentro 
da parcela de amostragem. Quando não se conhece 
o nome científico ou comum de uma planta, pode-se 
classificá-la como uma morfoespécie, agrupando indi-
víduos com características morfológicas semelhantes. 
Caso a mesma morfoespécie apareça em diferentes 
parcelas, deve-se usar o mesmo “apelido” para evitar 
contagens duplicadas. Sugere-se que a riqueza seja 
amostrada em pelo menos cinco parcelas amostrais. 
O resultado é o valor total de espécies amostradas 
nas cinco parcelas, portanto se uma espécie ou mor-
foespécie aparece mais de uma vez e em mais de uma 
parcela, ela não deve ser contabilizada novamente.
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